
PORTARIA Nº 338, DE 15 DE SETEMBRO DE 2014

Regulamenta  a  Sala  de  Atendimento  ao 
Cidadão  no  âmbito  da  Procuradoria  da 
República no Estado da Bahia.

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NA BAHIA, 
no uso de suas  atribuições previstas no inciso II  d o artigo 50 da 
Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, assi m como artigo 106 
do  Regimento  Interno  do  Ministério  Público  Federal,  aprovado  pela 
Portaria PGR n.º 591, de 20 de novembro de 2008, e considerando os 
termos  da  Portaria  PGR/MPF  nº  412,  de  5  de  julho  de  2013,  que 
instituiu a Sala de Atendimento ao Cidadão no âmbit o do Ministério 
Público Federal, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º A Sala de Atendimento ao Cidadão, instituíd a no 
âmbito do Ministério Público Federal pela Portaria PGR/MPF nº 412, 
de  5  de  julho  de 2013,  e  responsável  pelo  atendimen to  inicial  ao 
público,  inclusive  aos  advogados,  tem  sua  organizaç ão  e 
funcionamento  regidos,  no  âmbito  da  Procuradoria  da  República  na 
Bahia – PR/BA, por esta portaria.

Art. 2º Os serviços da Sala de Atendimento ao Cidad ão, no 
âmbito  da  PR/BA,  serão  exercidos  pela  Seção  de  Aten dimento  ao 
Cidadão,  sob  a  supervisão  do  Procurador  Regional  do s  Direitos  do 
Cidadão.

Parágrafo  único.  Nas  Procuradorias  da  República  nos  
Municípios  -  PRMs,  o  Setor  Administrativo  exercerá  os  serviços  da 
Sala de Atendimento ao Cidadão.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES

Art.  3º  São  atribuições  da  Sala  de  Atendimento  ao 
Cidadão:

I – receber notícias de irregularidades, representa ções, 
solicitações  de  informação,  requerimentos,  dentre  o utras  demandas 
formuladas  pelo  cidadão,  realizando  a  triagem  e  o  e ncaminhamento 
inicial;

II  –  realizar  as  atribuições  inerentes  ao  Serviço  d e 
Informações ao  Cidadão  –  SIC-MPF,  conforme  disposto  na  Portaria 
PGR/MPF nº 246/2012;

III  –  fornecer  informações  não  sigilosas  a  respeito  de 
distribuição  e  localização  de  procedimentos  e  proce ssos  aos 
advogados e cidadãos interessados;



IV  –  fornecer  certidões,  a  cidadãos  e  advogados,  de  
inexistência  e  existência,  distribuição  e  localizaç ão  de 
procedimentos  e  processos,  conforme  ato  normativo  e specífico,  de 
acordo com informações disponíveis em sistema;

V –  receber os pedidos de vista e/ou cópia de autos  em 
trâmite  na unidade  e  encaminhar  ao  gabinete  ou seto r  responsável, 
cujo  procedimento  deverá  observar  o  disposto  em  ato  normativo 
específico;

 
VI  –  recepcionar  advogados  e  partes  para  que  o 

atendimento seja feito pessoalmente pelo membro do MPF, observados 
os preceitos da Resolução CNMP nº 88/2012;

VII – disponibilizar acesso a quaisquer documentos afetos 
à  atividade  administrativa  da  PR/BA,  inclusive  para  extração  de 
cópias na sede desta Unidade, em cumprimento ao qua nto determinado 
pelo Secretário Estadual ou pelo Procurador-Chefe, de acordo com as 
suas  competências,  e  sob  a  supervisão  da  Seção  de  A tendimento  ao 
Cidadão ou de servidor indicado pela Administração;

VIII  –  receber  recurso  contra  a  negativa  de  acesso  a 
informações ou pedido de desclassificação de inform ação relativa ao 
MPF,  encaminhando-os  ao  setor,  unidade  do  MPF  ou  au toridade 
competente  para  a  sua  apreciação,  tudo  com  observân cia  do  quanto 
disposto no artigo 5º da Portaria PGR nº 246, de 16  de maio de 2012.

IX – registrar todos os atendimentos realizados por  meio 
eletrônico,  por  telefone  e  presencialmente,  mantend o  arquivo 
organizado;

X  –  encaminhar  ao  Serviço  de  Informações  ao  Cidadão  do 
Ministério Público Federal – SIC/MPF, quando couber , a documentação 
e/ou as informações objeto dos respectivos requerim entos de acesso;

Ver regulamentação de cópia do CNMP
§1º  Todas  as  cópias,  em  meio  físico  ou  digital,  ser ão 

fornecidas  às  custas  do  requerente,  salvo  nas  hipót eses  de 
declaração  de  que  sua  situação  econômica  não  permit a  fazê-lo  sem 
prejuízo  do  sustento  ou  da  família,  nos  termos  da  L ei  n.º 
7.115/1983.

§2º  Caso  as  informações  solicitadas  sejam  sigilosas , 
estas  somente  serão  fornecidas  após  autorização  do  Procurador  da 
República;

§3º  Quando  o  pedido  de  certidão  não  se  enquadrar  na s 
hipóteses do inc. IV, deverá o servidor da Sala de Atendimento ao 
Cidadão  encaminhar  a  solicitação  ao  Gabinete  do  Pro curador  da 
República responsável quando se tratar de solicitaç ão afeta à área-
fim,  ou  ao  Secretário  Estadual  ou  ao  Gabinete  do  Pr ocurador-Chefe 
quando se tratar de solicitação afeta à área-meio.

§4º As informações ou solicitações de certidão que,  para 
serem  atendidas,  dependam  de  análise  dos  autos  ou  d e  rotina  não 
definida de consulta a sistema informatizado, serão  atendidas pela 



Coordenadoria  Jurídica  e  de Documentação  da PR/BA o u pela  unidade 
administrativa responsável.

§5º  Quando  o  assunto  a  ser  tratado  pelo  cidadão  se 
reportar à matéria eleitoral, o servidor indicará à quele o endereço 
em  que  funciona  a  Procuradoria  Regional  Eleitoral,  orientando-o  a 
buscar o referido atendimento diretamente no Órgão.

§6º  Caso  o  cidadão  opte  por  apresentar  ou  formular 
comunicações, requerimentos de acesso a informações , representações 
ou documentos acerca de matéria eleitoral na sede d a PR/BA, deverão 
ser  adotadas  todas  as  providências  necessárias  para  o  pronto 
atendimento e para os devidos encaminhamentos imedi atos.

§7º Os requerimentos de acesso a informações formul ados 
diretamente  à  Procuradoria  Regional  Eleitoral  dever ão  ser 
comunicados  à  Seção  de  Atendimento  ao  Cidadão  para  o  devido 
registro.

§8º Em caso de dúvida a respeito de qualquer docume nto, 
requerimento  de  acesso  a  informações,  procedimento,  ato  ou  feito 
judicial  ou  extrajudicial,  notadamente  quanto  ao  si gilo  e/ou  seus 
limites,  o  servidor,  antes  de  dar  o  devido  encaminh amento  ou  de 
prestar  a  informação,  deverá  buscar  orientação  do  P rocurador  da 
República  responsável  ou,  quando se  tratar  de  infor mações da  área 
administrativa, do Secretário Estadual ou do Procur ador-Chefe.

§9º Na execução dos atos materiais de disponibiliza ção de 
acesso a informações, documentos ou autos vinculado s a Gabinetes de 
Procuradores  da  República,  a  Seção  de  Atendimento  a o  Cidadão 
observará o quanto determinado pelo Procurador resp onsável.

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO AO CIDADÃO

Art.  4º  Os  serviços  da  Sala  de  Atendimento  ao  Cidad ão 
estarão disponíveis  a qualquer  interessado,  presenc ialmente ou por 
meio de sistema eletrônico na internet. 

Art.  5º  O  horário  de  atendimento  presencial  da  Sala  de 
Atendimento ao Cidadão, na sede da PR/BA, será, de segunda a sexta-
feira, das 9h às 19h.

Art. 6º O horário de atendimento presencial  em cada  PRM 
será disciplinado por meio de ordem de serviço a se r expedida pelo 
Procurador da República Coordenador da PRM, devendo  observar, sempre 
que possível, o tempo mínimo de 5 (cinco) horas diá rias.

Art. 7º  O atendimento presencial será reduzido a te rmo e 
registrado  em  sistema  eletrônico  próprio,  que  dever á  conter, 
necessariamente, dados de identificação e contato d o cidadão, resumo 
do objeto da sua demanda e, quando cabível, a soluç ão indicada.

Art. 8º O atendimento ao cidadão que solicitar a at uação 
do MPF em razão de suposta lesão ou ameaça a direit os, observará a 
seguinte rotina:



I  –  a  Sala  de  Atendimento  ao  Cidadão  providenciará  o 
devido  registro  eletrônico  e  o  encaminhamento  do  te rmo  de 
informações ao setor responsável;

II – quando a promoção da defesa dos direitos envol vidos 
não  for  da  atribuição  do  MPF,  a  Sala  de  Atendimento  ao  Cidadão 
indicará ao cidadão, sempre que puder identificar p elas informações 
disponíveis,  o  órgão,  entidade  ou  instituição  com a tribuição  para 
atuar na demanda, fornecendo guia de registro e enc aminhamento, do 
qual deverá constar  endereço e telefone do respectivo órgão;

III  –  em  caso  de  registro  eletrônico,  dúvida  quanto  à 
atribuição  do  MPF,  ou  quando,  mesmo  com  orientação  diversa,  o 
cidadão resolver registrar sua demanda neste Órgão,  deverá a Sala de 
Atendimento ao Cidadão proceder com o registro e en caminhamento das 
informações à Coordenadoria Jurídica e de Documenta ção.

Art. 9º Quando o pedido de informações ou a represe ntação 
for  apresentada  por  meio  de  correspondência,  ou  pro tocolada 
diretamente em uma unidade da PR/BA, será feito o s eu registro em 
sistema  eletrônico  pelo  Setor  de  Expediente  e  Proce ssamento 
Administrativo  –  SEPA,  e  posteriormente  comunicado  à  Sala  de 
Atendimento  ao  Cidadão  para  fins  estatísticos,  quan do  deverão  ser 
cadastradas em sistema próprio.

CAPÍTULO IV
DA REPRESENTAÇÃO

Art.  10.  A  representação  será  sempre  realizada  por 
escrito,  ou  reduzida  a  termo quando feita  presencia l  e  oralmente, 
devendo o cidadão ser orientado a instruí-la, sempr e que possível, 
com  documentos  de  identificação  e  outros  que  possam  demonstrar  a 
plausibilidade do quanto narrado.

§1º Quando se tratar de fato da atribuição da Ouvid oria 
do  MPF,  deverá  ser  feito  o  registro  eletrônico  e  o  devido 
encaminhamento.

§2º  Quando  recebida  a  correspondência  eletrônica  e  esta 
não  trouxer  dados  mínimos  que  permitam  identificar  o  pedido  do 
cidadão,  o  servidor  responderá,  preferencialmente  p elo  mesmo  meio 
por este utilizado, a necessidade da complementação  das informações.

§3º As representações a respeito de ofensas aos dir eitos 
tutelados formuladas por meio eletrônico serão rece bidas pela Sala 
de  Atendimento  ao  Cidadão,  a  qual  providenciará  o  s eu  devido 
encaminhamento.

CAPÍTULO V
DO PEDIDO DE INFORMAÇÕES DO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO

Art. 11. Os pedidos de acesso a informações de que trata 
a Portaria PGR nº 246/2012, que instituiu o Serviço  de Informações 
ao  Cidadão  -  SIC,  serão  recebidos  pela  Sala  de  Aten dimento  ao 
Cidadão e processados nos termos desta portaria.



Art.  12.  Os  pedidos  de  informações  do  SIC,  sempre  q ue 
possível, serão respondidos diretamente pela Sala d e Atendimento ao 
Cidadão.

§1º Quando a informação depender de outro setor ou órgão 
do  MPF,  deverá  o  pedido  ser  registrado  e  encaminhad o  de  imediato 
para a unidade detentora da informação que deverá r esponder à Sala 
de Atendimento ao Cidadão no prazo de quinze dias  o u,  em caso de 
prorrogação, mediante justificativa, no prazo de vi nte e cinco dias.

§2°  O  prazo  para  resposta  ao  pedido  de  acesso  a 
informações encaminhado por meio eletrônico será co ntado a partir da 
data do efetivo recebimento.

§3º Caso a data de recebimento do pedido caia em di a não 
útil, contar-se-á o prazo a partir do primeiro dia útil subsequente.

§4º Caso o pedido de acesso a informações seja rela tivo a 
mais  de  um  órgão  ou  entidade,  a  Sala  de  Atendimento  ao  Cidadão 
poderá  desmembrá-lo,  encaminhando  aos  órgãos  e/ou  u nidades 
competentes.

§5º Caso seja negado o acesso às informações solici tadas, 
a Sala de Atendimento ao Cidadão informará ao inter essado sobre a 
possibilidade de apresentação de recurso e o órgão competente para 
apreciá-lo.

CAPÍTULO VI
DO PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE PROCESSOS JUDICIAIS E PROCEDIMENTOS 

INVESTIGATÓRIOS

Art.  13.  As  informações  acerca  de  distribuição  e 
localização  de  processos  e  procedimentos  investigat órios  e  os 
pedidos de vista e cópia de autos serão providencia dos diretamente 
pela Sala de Atendimento ao Cidadão.

§1º Demais informações não previstas no caput deste artigo 
serão  providenciadas  pelo  Gabinete  do  Procurador  da  República 
responsável pelo feito, após autorização do membro.

§2º Os pedidos de vista serão autorizados pelo Proc urador 
da República responsável pelo feito.

§3º  As  cópias  parciais  ou  totais  de  processos  serão  
viabilizadas  pela  Sala  de  Atendimento  ao  Cidadão,  q ue  as 
providenciará  após  autorização  do  Procurador  da  Rep ública 
responsável.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. Quaisquer documentos, requerimentos de ace sso a 
informações ou comunicações escritas que independam  de atendimento 
presencial pela Sala de Atendimento ao Cidadão deve rão ser recebidos 



diretamente  pela  SEPA  e  posteriormente  encaminhados  à  Sala  de 
Atendimento ao Cidadão para registro em sistema pró prio.

Art.  15.  Ao  serviço  de  recepção  da  PR/BA,  vinculado  à 
Coordenadoria  de  Administração,  cabe  realizar  os  pr ocedimentos  de 
identificação prévia do cidadão e a triagem para o encaminhamento à 
Sala  de  Atendimento  ao  Cidadão,  com  a  distribuição  de  senhas  e 
registro dos horários de chegada e saída da sede da  PR/BA.

Art. 16. Ao serviço de recepção da PR/BA também cab erá a 
entrega  de  formulário  padronizado  ao  cidadão  para  q ue  este,  caso 
queira,  elabore  a  sua  representação  ou  requerimento  de  acesso  a 
informações.

Art. 17. Quando solicitado e devidamente justificad o pelo 
cidadão  representante,  caberá  à  Sala  de  Atendimento  ao  Cidadão 
adotar  todas  as  providências  para  resguardar  o  sigi lo  daquele, 
mantendo, contudo, em local reservado, registro de sua qualificação, 
endereço  e/ou  telefone,  para  eventuais  contatos  do  Ministério 
Público Federal.

Parágrafo único. O sigilo do noticiante será mantid o até 
a  apreciação  do  caso  pelo  Procurador  Natural,  ao  qu al  caberá  a 
deliberação a respeito. 

Art.  18.  Os  Servidores  responsáveis  pelo  atendiment o  na 
Sala  de  Atendimento  ao  Cidadão  deverão  atuar  com  ur banidade, 
discrição e respeito para com os cidadãos atendidos .

Art.  19.  Fica  delegada  a  cada  Procurador  da  Repúbli ca 
Coordenador  de  Área  da  PR/BA  a  atribuição  de  expedi r  Ordens  de 
Serviço  que  entenderem  necessárias  para  orientar,  e specificamente, 
os procedimentos da Sala de Atendimento ao Cidadão quanto aos casos, 
matérias e informações afetos aos respectivos âmbit os de atuação.

Art.  20.  No  cumprimento  do  quanto  disposto  nesta 
Portaria, os Servidores da PR/BA e PRMs deverão obs ervar tudo quanto 
disposto na Lei n.º 12.527/2011, Portaria PGR/MPF n º 246, de 16 de 
maio de 2012, Portaria PGR/MPF nº 412, de 5 de julh o de 2013, nos 
Regimentos  Internos  dos  Núcleos  (Áreas)  temáticos(a s)  da  PR/BA  e 
demais normas pertinentes.

Art.  21.  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  su a 
publicação, ficando revogadas as Portarias nº 326, de 15 de setembro 
de 2011, e 324, de 25 de julho de 2012.

PABLO COUTINHO BARRETO


